
Utilizamos diferentes termos e condições para clientes consumidores e empresariais. Observe a seguir os termos e 

condições relevantes aplicáveis a si: 
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Artigo 1.º – Definições 

A estes termos e condições aplicam-se as seguintes definições: 

1. Acordo suplementar: um acordo em que um consumidor obtém produtos, conteúdo digital e/ou serviços 

através de um contrato à distância, e um comerciante ou terceiro entrega esses produtos, conteúdo digital 

e/ou serviços em conformidade com um acordo entre esse terceiro e o comerciante; 

2. Prazo de retratação: o prazo dentro do qual um consumidor pode recorrer ao seu direito de retratação; 



3. Consumidor: uma pessoa singular cujos atos não são para cumprir objetivos relacionados com o decurso 

de um ofício, profissão ou de uma atividade; 

4. Dia: dia de calendário; 

5. Conteúdo digital: dados que são produzidos e fornecidos em formato digital; 

6. Transação de duração alargada: um contrato à distância relativo a uma série de produtos e/ou serviços, em 

que a obrigação de fornecimento e/ou aquisição é repartida por um período de tempo; 

7. Suporte duradouro: todos os meios – incluindo correio eletrónico – que permitam a um consumidor ou 

comerciante guardar informações que lhe sejam dirigidas pessoalmente, de forma a facilitar a sua utilização 

ou consulta futura durante um período que esteja de acordo com o objetivo a que a informação se destina, 

e que facilitem a reprodução inalterada da informação guardada; 

8. Direito de retratação: a possibilidade de um consumidor renunciar a um contrato à distância dentro do prazo 

de retratação; 

9. Comerciante: uma pessoa singular ou coletiva que seja membro da Thuiswinkel.org e que ofereça produtos, 

(acesso a) conteúdos digitais e/ou serviços aos consumidores à distância; 

10. Contrato à distância: um contrato celebrado entre um comerciante e um consumidor no quadro de um 

sistema organizado para a venda à distância de produtos, conteúdos digitais e/ou serviços, em que se 

utiliza, de forma exclusiva ou parcialmente, uma ou mais técnicas de comunicação à distância até ao 

momento da celebração do contrato, inclusive; 

11. Modelo de formulário para o direito de retratação: o modelo de formulário europeu para o direito de 

retratação que está incluído no Anexo I destes termos e condições; 

12. Técnica de comunicação à distância: meios que podem ser utilizados para a comunicação relativa à oferta 

feita pelo comerciante e a celebração de um contrato, sem a necessidade de o consumidor e o comerciante 

estarem no mesmo local e ao mesmo tempo. 

Artigo 2.º – Identidade do comerciante 

Operado por: vidaXL Commerce International B.V. 

Exerce a sua atividade sob a denominação: vidaXL.pt 

Endereço de escritório: 

Mary Kingsleystraat 1 

5928 SK Venlo A Holanda 

Correio electrónico:Por favor, consulte esta página 

Número de registo: 98584553 

N de IVA: NL868556737B01 

Artigo 3.º – Aplicabilidade 

1. Estes termos e condições gerais aplicam-se a todas as ofertas efetuadas por um comerciante e a todos os 

contratos à distância que tenham sido realizados entre um comerciante e um consumidor. 

2. Antes da celebração de um contrato à distância, o texto destes termos e condições gerais será colocado à 

disposição do consumidor. Se isso não for razoavelmente possível, o comerciante indicará, antes da 

celebração do contrato à distância, de que forma os termos e condições gerais estão disponíveis para 

inspeção nas suas instalações e de que serão enviados gratuitamente ao consumidor, o mais rapidamente 

possível, a pedido deste. 

https://support.vidaxl.net/hc/pt/requests/new?ticket_form_id=24409481452561


3. Se o contrato à distância for celebrado por via eletrónica, nessa altura, contrariamente ao ponto anterior, e 

antes de o contrato à distância ser celebrado, o consumidor receberá o texto destes termos e condições 

gerais por via eletrónica, de modo a que o consumidor possa facilmente guardá-los num suporte de dados 

duradouro. Se isso não for razoavelmente possível, nessa altura, antes de celebrar o contrato à distância, o 

comerciante indicará onde os termos e condições gerais podem ser inspecionados eletronicamente e que, a 

seu pedido, serão enviados ao consumidor gratuitamente, por via eletrónica ou de qualquer outra forma. 

4. Nos casos em que se aplicam termos e condições específicos aos produtos ou serviços para além destes 

termos e condições gerais, o segundo e terceiro pontos aplicam-se por analogia e o consumidor pode 

sempre invocar a condição aplicável que lhe seja mais favorável no caso de termos e condições gerais 

incompatíveis. 

Artigo 4.º – A oferta 

1. Se uma oferta estiver sujeita a um prazo de validade limitado ou for apresentada mediante condições, tal 

será explicitamente mencionado na oferta. 

2. A oferta inclui uma descrição completa e precisa dos produtos, conteúdos digitais e/ou serviços oferecidos. 

A descrição é suficientemente pormenorizada para permitir ao consumidor fazer uma avaliação adequada 

da oferta. Se o comerciante recorrer a ilustrações, estas serão uma verdadeira representação dos produtos 

e/ou serviços que estão a ser oferecidos. O comerciante não está vinculado por manifestos erros ou falhas 

na oferta. 

3. Cada oferta inclui informações que deixam claro ao consumidor quais os direitos e obrigações relacionados 

com a aceitação da oferta. 

Artigo 5.º – O contrato 

1. O contrato será celebrado, sujeito ao estipulado no ponto 4, no momento em que o consumidor aceita a 

oferta e as condições assim estipuladas tiverem sido cumpridas. 

2. Se o consumidor tiver aceitado a oferta por via eletrónica, o comerciante confirmará imediatamente o 

recebimento da aceitação da oferta eletronicamente. O consumidor pode resolver o contrato desde que 

esta aceitação não tenha sido confirmada pelo comerciante. 

3. Se o contrato for celebrado eletronicamente, o comerciante tomará as medidas técnicas e organizacionais 

adequadas para garantir a transferência eletrónica de dados e assegurará um ambiente Web seguro. Se o 

consumidor puder pagar eletronicamente, o comerciante tomará as medidas de segurança adequadas. 

4. O comerciante poderá obter informações – no âmbito do quadro legal – sobre a capacidade do consumidor 

em cumprir as suas obrigações de pagamento, bem como sobre factos e fatores importantes para a 

celebração do contrato à distância de forma responsável. Se essa investigação der ao comerciante 

fundamentos válidos para recusar a celebração do contrato, nessa altura, tem o direito, justificado, de 

rejeitar uma encomenda ou pedido ou de vincular a sua execução a condições especiais. 

5. O comerciante enviará ao consumidor, o mais tardar quando proceder à entrega de um produto, serviço ou 

conteúdo digital, as seguintes informações, por escrito, ou de forma a que o consumidor as possa guardar 

num suporte duradouro acessível: 

• o endereço administrativo do estabelecimento do comerciante onde o consumidor pode apresentar as suas 

reclamações; 

• as condições em que o consumidor pode recorrer ao direito de retratação e o método para o fazer, ou uma 

declaração clara relativa à exclusão do direito de retratação; 

• informações sobre garantias e serviço pós-venda existente; 



• o preço, incluindo todos os impostos sobre o produto, serviço ou conteúdo digital; os custos de entrega, na 

medida do aplicável, e o método de pagamento, entrega ou execução do contrato à distância; 

• os requisitos para a resolução do contrato, se a duração deste exceder um ano ou se for indefinida; 

• se o consumidor tem direito de retratação, o modelo de formulário para o direito de retratação. 

6. No caso de um contrato de duração alargada, a estipulação no ponto anterior aplica-se apenas à primeira 

entrega. 

Artigo 6.º – Direito de retratação 

Após a entrega dos produtos 

1. Quando compra produtos, o consumidor tem o direito de resolver um contrato, sem justificar, durante um 

prazo mínimo de 14 dias. O comerciante está autorizado a perguntar ao consumidor o motivo desta 

resolução, mas o consumidor não é obrigado a declarar o(s) seu(s) motivo(s). 

2. O período estipulado no ponto 1 começa no dia seguinte ao do recebimento do produto pelo consumidor, ou 

por um terceiro designado por ele, que não seja o transportador, ou: 

• se o consumidor tiver encomendado vários produtos: o dia em que ele, ou um terceiro 

• designado por ele, recebeu o último produto. O comerciante pode recusar uma única encomenda de vários 

produtos com datas de entrega diferentes, desde que tenha informado claramente o consumidor antes do 

processo de encomenda. 

• se a entrega de um produto envolver diferentes entregas ou partes: o dia em que o consumidor, ou um 

terceiro designado por ele, recebeu a última entrega ou a última parte; 

• em contratos para a entrega regular de produtos durante um determinado período: o dia em que o 

consumidor, ou um terceiro designado por ele, recebeu o último produto. 

Após a entrega de serviços e conteúdos digitais que não são fornecidos num suporte material: 

3. Um consumidor tem o direito de resolver um contrato, sem justificar, para o fornecimento de conteúdo 

digital que não seja fornecido num suporte material durante um prazo mínimo de catorze dias. O 

comerciante está autorizado a perguntar ao consumidor o motivo desta resolução, mas o consumidor não é 

obrigado a declarar o(s) seu(s) motivo(s). 

4. O período estipulado no ponto 3 começa no dia seguinte ao da celebração do contrato. 

Prazo de retratação alargado para produtos, serviços e conteúdos digitais que não sejam fornecidos num suporte 

material no caso de o consumidor não ter sido informado sobre o direito de retratação: 

5. Se o comerciante não forneceu ao consumidor as informações obrigatórias legalmente sobre o direito de 

retratação ou se o modelo de formulário não for fornecido, o prazo de retratação termina doze meses após 

o fim do prazo de retratação inicialmente estipulado com base nos pontos anteriores do presente artigo. 

6. Se o comerciante fornecer ao consumidor as informações referidas no ponto anterior no prazo de doze 

meses a contar da data de início do prazo de retratação inicial, o prazo de retratação termina 14 dias após 

o dia em que o consumidor tenha recebido as informações. 

Artigo 7.º – Obrigações dos consumidores durante o prazo de retratação 

1. Durante o prazo de retratação, o consumidor deve tratar o produto e respetiva embalagem com cuidado. Só 

deve desembalar ou utilizar o produto na medida do necessário para avaliar a natureza, características e 

eficácia do mesmo. O ponto de partida aqui é que o consumidor só pode manusear e inspecionar o produto 

da mesma forma que lhe seria permitido numa loja. 



2. O consumidor só é responsável pela desvalorização do produto em consequência da sua manipulação do 

produto para além do permitido no ponto 1. 

3. O consumidor não é responsável pela desvalorização do produto se o comerciante não lhe forneceu todas 

as informações obrigatórias legalmente sobre o direito de retratação antes da celebração do contrato. 

Artigo 8.º – Consumidores que exercem o seu direito de retratação e os custos inerentes 

1. O consumidor que pretenda exercer o seu direito de retratação deve comunicá-lo ao comerciante, dentro do 

prazo de retratação, através do modelo de formulário para direito de retratação ou de qualquer outra forma 

inequívoca. 

2. Tão rapidamente quanto possível, mas nunca mais de 14 dias após o dia de comunicação, tal como 

referido no ponto 1, o consumidor deve devolver o produto, ou entregá-lo ao comerciante (a um 

representante deste). Isto não é necessário se o próprio comerciante se tiver oferecido para recolher o 

produto. O consumidor terá, em qualquer caso, cumprido o prazo para devolução se devolver o produto 

antes de o prazo de retratação ter prescrito. 

3. O consumidor devolve o produto com todos os acessórios relevantes, se razoavelmente possível no estado 

original e na embalagem, e de acordo com as instruções razoáveis e claras fornecidas pelo comerciante. 

4. O risco e o ónus da prova para o exercício correto do direito de retratação recaem sobre o consumidor. 

5. O consumidor suporta os custos diretos da devolução do produto. Se o comerciante não tiver declarado que 

o consumidor deve suportar estes custos ou se o próprio comerciante manifestar a sua vontade de os 

suportar por si próprio, nessa altura, o consumidor não será responsável pelos custos de devolução dos 

produtos. 

6. Se o consumidor exercer o seu direito de retratação, após primeiro ter solicitado explicitamente que o 

serviço prestado ou o fornecimento de gás, água ou eletricidade não apto para venda fosse executado num 

volume limitado ou numa determinada quantidade durante o período de retratação, o consumidor fica a 

dever ao comerciante uma quantia em dinheiro equivalente à proporção do contrato que o comerciante 

cumpriu no momento da retratação, comparativamente ao cumprimento integral do contrato. 

7. O consumidor não suportará quaisquer custos de execução dos serviços ou de fornecimento de água, gás 

ou eletricidade não apto para venda – num volume ou quantidade limitados – ou pelo fornecimento de 

aquecimento central urbano, se: 

• o comerciante não forneceu ao consumidor as informações obrigatórias legalmente sobre o direito de 

retratação, os custos a pagar em caso de retratação ou o modelo de formulário para o direito de retratação, 

ou: 

• o consumidor não perguntou explicitamente sobre o início da execução do serviço ou do fornecimento de 

gás, água, eletricidade ou aquecimento central urbano durante o período de retratação. 

8. O consumidor não suportará quaisquer custos pelo fornecimento total ou parcial do conteúdo digital que 

não seja fornecido num suporte material, se: 

• antes da entrega, não concordou explicitamente em iniciar o cumprimento do contrato antes do fim do prazo 

de retratação; 

• não reconheceu ter perdido o seu direito de retratação ao conceder a sua autorização; ou 

• o comerciante esqueceu-se de confirmar esta declaração apresentada pelo consumidor. 

9. Se um consumidor exercer o seu direito de retratação, todos os acordos suplementares são legalmente 

resolvidos. 

Artigo 9.º – Obrigações dos comerciantes em caso de retratação 



1. Se o comerciante permitir que um consumidor declare a sua retratação por via eletrónica, nessa altura, 

após receber essa declaração, ele envia imediatamente uma confirmação de recebimento. 

2. O comerciante reembolsa imediatamente o consumidor por todos os pagamentos, incluindo quaisquer 

custos de entrega que o comerciante tenha cobrado pelo produto devolvido, embora no prazo máximo de 

14 dias após o dia em que o consumidor comunicou a retratação. Exceto nos casos em que o próprio 

comerciante se tenha oferecido para reaver o produto, ele pode adiar o reembolso até ter recebido o 

produto ou até o consumidor provar que devolveu o produto, consoante o que ocorrer primeiro. 

3. Em relação a qualquer reembolso, o comerciante utilizará o mesmo método de pagamento que foi 

inicialmente utilizado pelo consumidor, a menos que o consumidor concorde com outro método. O 

reembolso é gratuito para o consumidor. 

4. Se o consumidor escolher um método de entrega caro em vez da entrega normal mais barata, o 

comerciante não está obrigado a reembolsar os custos adicionais do método mais caro. 

Artigo 10.º – Exclusão do direito de retratação 

O comerciante pode excluir o direito de retratação para os seguintes produtos e serviços, mas apenas se o tiver 

declarado claramente ao fazer a oferta, ou pelo menos em tempo útil antes da celebração do contrato: 

1. Produtos ou serviços cujos preços estão sujeitos a flutuações no mercado financeiro sobre os quais o 

comerciante não tem qualquer influência e que podem ocorrer durante o prazo de retratação; 

2. Contratos celebrados durante um leilão público. Um leilão público define-se como um método de venda em 

que um comerciante oferece produtos, conteúdos digitais e/ou serviços num leilão, sob as instruções de um 

leiloeiro, e em que o comprador bem-sucedido é obrigado a comprar os produtos, conteúdos digitais e/ou 

serviços; 

3. Contratos de prestação de serviços, após a plena conclusão do serviço, mas apenas se: 

• a execução começou com o acordo prévio explícito do consumidor; e 

• o consumidor declarou ter perdido o seu direito ou retratação assim que o comerciante tenha cumprido o 

contrato na íntegra; 

4. Viagens organizadas, férias organizadas e circuitos organizados, tal como referido no artigo 7:500 BW e 

contratos de transporte de passageiros; 

5. Contratos de prestação de serviços que dão acesso a alojamento, se o contrato já estipular uma 

determinada data ou período de execução e sem ser para fins de alojamento, transporte de mercadorias, 

serviços de aluguer de automóveis e restauração; 

6. Contratos relativos a atividades de lazer, se o contrato já estipular uma determinada data ou prazo de 

execução; 

7. Produtos fabricados de acordo com as especificações do consumidor, que não foram pré-fabricados e 

foram feitos com base numa escolha ou decisão específica do consumidor, ou que se destinam claramente 

a uma pessoa específica; 

8. Produtos sujeitos a decomposição rápida ou com um prazo de validade limitado; 

9. Produtos selados que, por razões relacionadas com a proteção da saúde ou higiene, não se adequam à 

devolução e cujo selo foi quebrado após a entrega; 

10. Produtos que, devido à sua natureza, têm sido irremediavelmente misturados com outros produtos; 



11. Bebidas alcoólicas cujo preço foi acordado aquando da celebração do contrato, mas cuja entrega só pode 

ocorrer após 30 dias, e cujo valor real depende das flutuações de mercado sobre as quais o comerciante 

não tem qualquer influência; 

12. Gravações de áudio/vídeo seladas e equipamento informático cujo selo foi quebrado após a entrega; 

13. A entrega de conteúdo digital sem ser em suporte material, mas apenas se: 

• a entrega teve início com o acordo prévio e explícito do consumidor, e 

• o consumidor declarou que isto implicava que tinha perdido o seu direito de retratação. 

Artigo 11.º – O preço 

1. Durante o período de validade indicado na oferta, os preços dos produtos e/ou serviços oferecidos não 

sofrerão aumento, exceto no caso de alterações às taxas de IVA. 

2. Ao contrário do ponto anterior, o comerciante pode oferecer produtos ou serviços a preços variáveis, nos 

casos em que estes preços estejam sujeitos a flutuações no mercado financeiro sobre as quais o 

comerciante não tem qualquer influência. A oferta deve referir-se a esta associação com as flutuações e o 

facto de que quaisquer preços mencionados serem preços recomendados. 

3. Os aumentos de preços no prazo de 3 meses após a celebração do contrato só são permitidos se 

resultarem de regulamentos ou estipulações legais. 

4. Os aumentos de preços mais de 3 meses após a celebração do contrato só são permitidos se o 

comerciante o tiver estipulado e: 

• forem resultado de regulamentos ou estipulações legais; ou 

• o consumidor está autorizado a resolver o contrato no dia em que o aumento do preço produza efeitos. 

5. Os preços indicados nas ofertas de produtos ou serviços incluem IVA. 

Artigo 12.º – Cumprimento do contrato e garantia adicional 

1. O comerciante garante que os produtos e/ou serviços cumprem o contrato, as especificações declaradas na 

oferta, os requisitos razoáveis de fiabilidade e/ou de funcionamento e as estipulações legais e/ou 

regulamentos governamentais que existiam à data de celebração do contrato. Se acordado, o comerciante 

garante também que o produto é adequado para outra designação que não a normal. 

2. Um acordo de garantia adicional oferecida pelo comerciante, fabricante ou importador nunca pode afetar os 

direitos legais e créditos que um consumidor pode fazer valer contra o comerciante com base no contrato 

se o comerciante não cumprir a sua parte do contrato. 

3. Uma garantia adicional define-se como todo o compromisso de um comerciante, respetivo fornecedor, 

importador ou fabricante que concede a um consumidor direitos ou créditos, superiores aos previstos por 

lei, para o caso de não cumprir a sua parte do contrato. 

Artigo 13.º – Fornecimento e execução 

1. O comerciante terá o maior cuidado possível quando receber e executar encomendas de produtos e 

quando avaliar os pedidos de prestação de serviços. 

2. O local de entrega é considerado como sendo o endereço que o consumidor dá a conhecer à empresa. 

3. Tendo em consideração o disposto no artigo 4.º destes termos e condições gerais, a empresa executará as 

encomendas aceites com expedição eficiente, embora o mais tardar no prazo de 30 dias, salvo tenha sido 

acordado um prazo de entrega diferente. Se a entrega sofrer atraso, ou se não puder ser executada, ou 

apenas parcialmente, o consumidor será informado disso no prazo máximo de 30 dias após a encomenda 



ter sido efetuada. Neste caso, o consumidor tem o direito de resolver o contrato sem encargos e direito a 

eventual indemnização. 

4. Após a resolução em conformidade com o ponto anterior, o comerciante reembolsa imediatamente o 

consumidor do valor que este tinha pago. 

5. O risco de danos e/ou perda dos produtos recai sobre o comerciante até ao momento da entrega ao 

consumidor ou a um representante previamente designado pelo consumidor e anunciado ao comerciante, 

salvo algo em contrário tenha sido explicitamente acordado. 

Artigo 14.º – Transações de duração alargada: duração, resolução e prorrogação 

Resolução 

1. O consumidor tem sempre o direito de resolver um contrato sem termo que foi celebrado para o 

fornecimento regular de produtos (incluindo eletricidade) ou serviços, sujeito às regras de resolução 

acordadas e a um período de pré-aviso que não exceda um mês. 

2. O consumidor tem sempre o direito de resolver um contrato a termo certo que foi celebrado para o 

fornecimento regular de produtos (incluindo eletricidade) ou serviços no final do termo certo, sujeito às 

regras de resolução acordadas e a um período de pré-aviso que não exceda um mês. 

3. Em relação aos contratos descritos nos dois primeiros pontos, o consumidor pode: 

• resolvê-los a todo o momento e não se limitar à resolução num momento específico ou durante um período 

específico; 

• resolvê-los da mesma forma como foram celebrados; 

• resolvê-los sempre nos termos do mesmo período de pré-aviso conforme o estipulado para o comerciante. 

Prorrogação 

4. Um contrato a termo certo que foi celebrado para o fornecimento regular de produtos (incluindo eletricidade) 

ou serviços não pode ser automaticamente prorrogado ou renovado por um período de tempo fixo. 

5. Desviando do estabelecido no ponto anterior, um contrato a termo certo que tenha sido celebrado para o 

fornecimento regular de jornais ou revistas diários ou semanais pode ser automaticamente prorrogado por 

um termo certo que não exceda três meses, se o consumidor tiver a liberdade de resolver esse contrato 

prorrogado no final da prorrogação, com um período de pré-aviso que não exceda um mês. 

6. Um contrato a termo certo que tenha sido celebrado para o fornecimento regular de produtos ou serviços só 

pode ser automaticamente prorrogado por um prazo indefinido se o consumidor tiver sempre o direito de 

resolver, com um período de pré-aviso que não exceda um mês e, no caso de um contrato de fornecimento 

regular de jornais ou revistas diários ou semanais, mas menos de uma vez por mês, um período que não 

exceda três meses. 

7. Um contrato a termo certo para o fornecimento regular, através de introdução, de jornais e revistas diários 

ou semanais (subscrições de avaliação ou subscrições introdutórias) não será automaticamente prorrogado 

e cessará automaticamente no final do período de avaliação ou do período introdutório. 

Duração 

8. Se o termo certo de um contrato exceder um ano, nessa altura, após um ano, o consumidor tem sempre o 

direito de resolver, com um período de pré-aviso que não exceda um mês, a menos que a razoabilidade e 

equidade ditem que a resolução prematura do contrato seria inaceitável. 

Artigo 15.º – Pagamento 



1. Na medida em que nenhuma outra data seja estipulada no contrato ou nas condições suplementares, os 

valores a pagar pelo consumidor devem ser pagos no prazo de 14 dias após o início do prazo de 

retratação, ou na ausência de um prazo de retratação no prazo de 14 dias após a celebração do contrato. 

No caso de um contrato de prestação de um serviço, este período de 14 dias começa no dia seguinte após 

o consumidor receber confirmação do contrato. 

2. Ao vender produtos aos consumidores, os termos e condições gerais nunca poderão estipular um 

pagamento adiantado superior a 50 %. Caso seja estipulado pagamento antecipado, o consumidor não 

pode invocar quaisquer direitos em relação à execução da encomenda ou serviço(s) em questão antes de o 

pagamento antecipado estipulado ter sido efetuado. 

3. O consumidor está obrigado a comunicar imediatamente ao comerciante quaisquer imprecisões nos dados 

de pagamento fornecidos ou indicados. 

4. Se um consumidor não cumprir a(s) sua(s) obrigação/obrigações de pagamento em tempo útil, após o 

comerciante ter informado o consumidor sobre o atraso de pagamento, o consumidor tem 14 dias para 

cumprir a obrigação de pagamento; se o pagamento não for efetuado dentro deste período de 14 dias, 

acrescem juros legais sobre o valor devido e o comerciante tem o direito de cobrar custos extrajudiciais 

razoáveis por força da cobrança que tenha incorrido. Estes custos de cobrança ascendem, no máximo, a: 

15 % dos valores não pagos até 2.500 euros; 10 % sobre os 2.500 euros seguintes; e 5 % sobre os 5.000 

euros seguintes, com um mínimo de 40 euros. O comerciante pode afastar-se destes valores e 

percentagens que sejam favoráveis ao consumidor. 

Artigo 16.º – Procedimento de reclamação 

1. O comerciante prevê um procedimento de reclamação, que recebeu publicidade suficiente, e tratará uma 

reclamação em conformidade com este procedimento de reclamação. 

2. Um consumidor que tenha detetado falhas na execução de um contrato deve apresentar de imediato 

quaisquer reclamações ao comerciante, de forma cabal e com descrições claras. 

3. Uma resposta a reclamações apresentadas ao comerciante será disponibilizada num prazo de 14 dias, 

calculado a partir da data de receção. Caso se preveja que uma reclamação requer um período de 

processamento mais longo, nessa altura, o comerciante responderá no prazo de 14 dias, confirmando a 

receção e indicando quando o consumidor pode esperar uma resposta mais elaborada. 

4. Uma reclamação sobre um produto, um serviço ou o serviço do comerciante também pode ser apresentada 

através de um formulário de reclamações na página do consumidor do sítio Web da Thuiswinkel.org, 

www.thuiswinkel.org 

A reclamação é depois enviada para o comerciante em questão e para a Thuiswinkel.org. 

5. Uma reclamação que não possa ser resolvida em consulta conjunta dentro de um prazo razoável, ou no 

prazo de 3 meses após ter sido apresentada, transforma-se num litígio sujeito ao mecanismo de resolução 

de litígios. 

Artigo 17.º – Litígios 

1. Os contratos celebrados entre um comerciante e um consumidor e que estejam sujeitos a estes termos e 

condições gerais estão sujeitos apenas à lei neerlandesa. 

2. Os litígios entre um consumidor e um comerciante sobre a celebração ou o exercício de contratos relativos 

a produtos e serviços a serem fornecidos por este comerciante podem ser apresentados à Comissão de 

Litígios da Thuiswinkel, P.O. Box 90600, 2509 LP em Haia (www.sgc.nl), pelo consumidor ou pelo 

comerciante, na observância daquilo que se estipula a seguir. 

3. A Comissão de Litígios somente resolverá um litígio se o consumidor apresentar primeiro a sua reclamação, 

sem delongas, ao comerciante. 



4. O litígio deve ser enviado à Comissão de Litígios, por escrito, o mais tardar até três meses após o 

surgimento do litígio. 

5. Se um consumidor quiser apresentar um litígio à Comissão de Litígios, o comerciante fica vinculado por 

essa escolha. Se for por vontade do comerciante, nessa altura, o consumidor indicará, em resposta a um 

pedido escrito feito pelo comerciante, se existe relação contratual, ou se prefere que o litígio seja resolvido 

pelo tribunal judicial competente. Se o consumidor não indicar a sua escolha ao comerciante num prazo de 

cinco semanas, nessa altura, o comerciante tem o direito a submeter o litígio ao tribunal competente. 

6. As regras da Comissão de Litígios estão sujeitas às condições estipuladas nos respetivos regulamentos. As 

decisões da Comissão de Litígios assumem a forma de parecer vinculativo. 

7. A Comissão de Litígios não resolverá um litígio – ou terminará a sua intervenção – se for concedida ao 

comerciante uma suspensão dos pagamentos, ele tiver aberto falência ou cessado a atividade comercial 

antes de a comissão ter resolvido o litígio durante uma sessão e proferido uma decisão final. 

8. Se, juntamente com a Comissão de Litígios da Thuiswinkel, houver outra comissão de litígios competente 

que seja reconhecida ou que esteja associada à Fundação da Comissão de Litígios para Assuntos do 

Consumidor (SGC) ou ao Instituto de Reclamações dos Serviços Financeiros (Kifid), a Comissão de Litígios 

da Thuiswinkel terá preferencialmente competência para litígios relacionados sobretudo com o método de 

vendas ou com a prestação de serviços à distância. Todos os outros litígios ficam a cargo de outra 

comissão de litígios reconhecida pelo SGC ou associada ao Kifid. 

Artigo 18.º – Garantia das sucursais 

1. A Thuiswinkel.org garante o cumprimento das obrigações dos seus membros em relação aos pareceres 

vinculativos que lhes são impostos pela Comissão de Litígios da Thuiswinkel, a menos que o membro 

decida submeter o parecer vinculativo a um tribunal para verificação no prazo de dois meses após a data 

desse parecer. Em caso de verificação judicial, a suspensão da garantia terminará e a garantia voltará a 

produzir efeitos quando a decisão judicial se tornar definitiva e conclusiva, tendo o tribunal declarado que o 

parecer vinculativo produz efeito vinculativo. Até um valor máximo de 10.000 euros por parecer vinculativo a 

Thuiswinkel.org pagará este valor ao consumidor. No caso de montantes superiores a 10.000 euros por 

parecer vinculativo, será pago o valor de 10.000 euros. Na medida em que o valor seja superior a 10.000 

euros, a Thuiswinkel.org tem a obrigação de envidar esforços razoáveis e adequados para obrigar o 

membro a cumprir o parecer vinculativo. 

2. A aplicação desta garantia exige que o consumidor envie um recurso por escrito à Thuiswinkel.org e 

transfira o seu crédito sobre o comerciante para a Thuiswinkel.org. Na medida em que o crédito sobre o 

comerciante exceda o montante de 10.000 euros, será oferecida ao consumidor a possibilidade de transferir 

o seu crédito sobre o comerciante acima do montante de 10.000 euros para a Thuiswinkel.org, pelo que 

logo a seguir esta organização procurará obter o pagamento do crédito em tribunal a seu próprio título e 

expensas.  

Artigo 19.º – Estipulações adicionais ou diferentes 

As estipulações adicionais ou que diferem destes termos e condições gerais, não podem ser desfavoráveis ao 

consumidor e devem ser registadas por escrito, ou de modo a que os consumidores as possam guardar de uma 

forma facilmente acessível num suporte duradouro. 

Artigo 20.º – Alteração aos termos e condições gerais da Thuiswinkel.org 

As alterações a estes termos e condições só entrarão em vigor após terem sido publicadas da forma apropriada, no 

pressuposto de que quando as alterações se aplicam durante a validade de uma oferta, prevalecerá a estipulação 

que for mais favorável ao consumidor. 

 

Thuiswinkel.org 



P.O. Box 7001, 6710 CB EDE, Países Baixos. 

 

Os direitos só podem ser derivados com base na versão neerlandesa destes termos e condições gerais. 

 

 

Anexo I: Modelo de formulário para o direito de retratação 

 

Modelo de formulário para o direito de retratação 

 

(este formulário só deve ser preenchido e devolvido se quiser retratar-se do contrato) 

 

–         Para:      vidaXL B.V. 

Mary Kingsleystraat 1 

5928 SK Venlo, Limburg 

The Netherlands 

webservice@vidaxl.pt 

 

–         Eu/Nós* informo/informamos pelo presente que, no que diz respeito ao nosso contrato relativo 

A venda dos seguintes produtos: [descrição do produto]* 

A entrega do seguinte conteúdo digital: [descrição do conteúdo digital]* 

A prestação do seguinte serviço: [descrição do serviço]* 

 

Eu/Nós* exerço/exercemos o nosso direito de retratação. 

 

 

–              Encomendado em*/recebido em* [data de encomenda dos serviços ou de recebimento dos produtos] 

–              [Nome do(s) consumidor(es)] 

–              [Endereço do(s) consumidor(es)] 

–              [Assinatura do(s) consumidor(es)] (apenas se este formulário for apresentado em papel) 

 

 

*Eliminar ou fornecer informações suplementares, conforme aplicável. 
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Artigo 1 - Definições 

Ao longo destes termos e condições, serão utilizados os seguintes termos e definições: 

1. Cliente Empresarial: a pessoa singular ou coletiva que atua na qualidade de profissional e/ou para uma empresa 

e que efetua uma encomenda na vidaXL. Esta pessoa só pode efetuar uma encomenda através de uma Conta 

Empresarial da vidaXL. Se uma encomenda for feita usando uma conta vidaXL comum ou através do checkout de 

convidado, assumiremos que é para fins privados e não permitiremos qualquer alteração à fatura. Nestes casos, o 

reembolso do IVA não será efetuado, uma vez que a alteração das faturas pode implicar riscos de fraude;  

2. Website: o website da vidaXL no qual estes termos e condições são publicados e onde os Clientes Empresariais 

podem fazer encomendas;  

3. Conta de Cliente Empresarial: conta específica concedida a empresas mediante verificação de identidade, 

permitindo que o Cliente Empresarial faça encomendas sem encargos de IVA, quando aplicável; 

4. Oferta: uma proposta da vidaXL para a venda de Mercadorias/Produtos, sujeita às condições descritas nestes 

Termos e Condições; 

5. Contrato: qualquer contrato entre a vidaXL e o Cliente Empresarial para a venda e compra de 

Mercadorias/Produtos através do Website; 



6. Partes: vidaXL e Cliente Empresarial coletivamente; 

7. Bens/produtos: os bens vendidos pela vidaXL através do website. 

8. T&Cs: os presentes termos e condições para Clientes Empresariais  

Artigo 2 – Identidade do Vendedor 

O Vendedor, vidaXL Commerce International B.V., é uma empresa constituída de acordo com a Lei Holandesa, com 

os seguintes detalhes: 

• Endereço: Mary Kingsleystraat 1, 5928 SK Venlo, Países Baixos 

• Número de IVA: NL868556737B01 

• Número da Câmara de Comércio: 98584553 

 (doravante denominada “vidaXL” ou “Vendedora”).  

Artigo 3 - Aplicabilidade 

3.1. Estes T&C aplicam-se a todas as ofertas feitas pela vidaXL e a todos os contratos celebrados entre a vidaXL e o 

Cliente Empresarial.  

3.2. Quaisquer desvios destes T&C são expressamente rejeitados, a menos que explicitamente acordado de outra 

forma por escrito pelas Partes.  

3.3. Estes T&C serão disponibilizados pela vidaXL ao Cliente Empresarial no Website da vidaXL ou mediante pedido 

do Cliente Empresarial.  

3.4. Os Clientes Empresariais não terão acesso aos leilões nas regiões onde tais serviços são oferecidos.  

3.5. Os clientes empresariais podem participar em programas de fidelização quando explicitamente oferecidos.  

Artigo 4 - A oferta 

4.1 Os Clientes Empresariais devem registar-se numa Conta de Cliente Empresarial para efetuarem encomendas 

como uma empresa. Não é possível efetuar encomendas em nome de uma empresa sem criar uma Conta de Cliente 

Empresarial e também não será possível preencher as informações da empresa em checkouts que não sejam o 

checkout da Conta de Cliente Empresarial.  

4.2 Criação de conta de Cliente Empresarial: os Clientes Empresariais devem fornecer a sua identidade e número de 

IVA para verificação. Verificaremos se o IVA corresponde ao registo VIES. Em caso de dúvida, reservamo-nos o 

direito de negar a criação da conta. A vidaXL reserva-se o direito de encerrar a conta a qualquer momento se 

suspeitarmos de fraude ou outras irregularidades.  

4.3 Reembolsos de IVA.  

• 4.3.1 Encomendas de Conta Empresarial. Salvo disposição legal em contrário, ao utilizar uma Conta de 

Cliente Empresarial, o IVA é, quando aplicável, deduzido de qualquer encomenda durante o processo de 

encomenda. Estão disponíveis informações adicionais na página dedicada do Helpdesk. 

• 4.3.2 Outras encomendas. As encomendas efetuadas sem uma Conta de Cliente Empresarial não serão 

elegíveis para reembolsos de IVA.  

Artigo 5 – Oferta  

5.1. Se uma Oferta for válida por um período limitado ou sujeita a condições específicas, estas serão claramente 

declaradas na oferta.  



5.2. A Oferta deve incluir uma descrição detalhada dos produtos para permitir que o Cliente Empresarial avalie a 

oferta adequadamente. 

5.3. Embora a vidaXL envide esforços razoáveis para garantir a exatidão e integridade das informações no seu 

website, podem ocorrer erros (incluindo erros tipográficos e de programação). A vidaXL reserva-se o direito de 

corrigir tais erros e não estará vinculada a qualquer contrato celebrado com base em informações erradas. A vidaXL 

reserva-se ainda o direito de cancelar qualquer contrato celebrado com base em tais erros.  

Artigo 6 - O contrato 

6.1 Um Contrato só será considerado concluído após o cumprimento de todas as seguintes condições: o Cliente 

Empresarial faz uma encomenda, o pagamento total é recebido, uma confirmação da encomenda é emitida pela 

vidaXL e a encomenda é enviada pela vidaXL.  

6.2 Se o Cliente Empresarial fornecer informações incorretas, a vidaXL reserva-se o direito de suspender o 

desempenho até que as informações corretas sejam recebidas.  

6.3 A vidaXL pode avaliar a capacidade do Cliente Empresarial de cumprir as suas obrigações de pagamento e pode 

recusar ou impor condições a uma encomenda com base em motivos razoáveis. Tais decisões serão comunicadas 

ao Cliente Empresarial no prazo de três dias após a conclusão do contrato. 

Artigo 7 - Preços 

7.1. Exceto para encomendas feitas na vidaXL.nl ou vidaXL.pl, onde os preços incluem IVA, uma vez que as 

mercadorias são enviadas dentro do mesmo país, todos os outros preços do website serão exibidos sem IVA e o IVA 

não será cobrado. Encargos adicionais, como taxas de entrega, podem ser aplicados.  

7.2 Encargos adicionais, como taxas de entrega e taxas de pagamento, serão especificados no website e durante o 

processo de encomenda.  

Artigo 8 - Entrega e execução  

8.1 Entrega.  

• 8.1.1 Os prazos de entrega especificados são uma aproximação e refletem um dever de esforço razoável. A 

vidaXL é livre de escolher a transportadora e os atrasos não darão direito ao Cliente Empresarial a qualquer 

forma de compensação, exceto no caso de intencionalidade ou negligência grave.  

• 8.1.2 A vidaXL reserva-se o direito de entregar as encomendas em várias parcelas e não será obrigada a 

entregar todos os artigos simultaneamente.  

• 8.1.3 Se o Cliente Empresarial, ou um terceiro designado, não estiver presente no endereço de entrega 

para receber as mercadorias na hora acordada, a vidaXL reserva-se o direito de deixar o produto no local 

de entrega, caso este esteja seguro, ou de manter a custódia dos produtos. A vidaXL pode oferecer nova 

entrega a um custo adicional para o Cliente Empresarial. Se a entrega for impossível, a obrigação de 

pagamento permanece em vigor e os custos adicionais, incluindo encargos de devolução, podem ser 

faturados ao Cliente Empresarial. A vidaXL reserva-se o direito de disponibilizar os produtos para recolha no 

local da sua escolha para os Clientes Empresariais os recolherem.  

8.2 Transferência de riscos. O risco de perda ou dano dos produtos permanece com a vidaXL até à entrega ao 

Cliente Empresarial, a menos que acordado de outra forma. Se o Cliente Empresarial optar pela auto-recolha, o risco 

será transferido no momento da entrega. Os riscos são transferidos para o Cliente Empresarial após a primeira 

tentativa de entrega comprovadamente malsucedida.  

8.3 Conformidade do produto.  

• 8.3.1 A vidaXL garante que os produtos entregues cumprirão o contrato, sujeito a pequenos desvios nas 

especificações (por exemplo, tamanho, peso, cor, etc.) normalmente aceites na indústria.  



• 8.3.2 Defeitos aparentes/não conformidade. O Cliente Empresarial deve inspecionar os produtos 

imediatamente após a entrega ou dentro de um prazo razoável a partir de então, o mais tardar 14 dias após 

o recebimento. A aceitação dos bens implicará a aceitação de quaisquer defeitos aparentes, o cumprimento 

do contrato que poderia razoavelmente ter sido descoberto. Quaisquer defeitos visíveis devem ser 

comunicados à vidaXL no prazo de 14 dias após a entrega; caso contrário, perderá qualquer direito a 

reparações, substituições ou reembolsos.  

• 8.3.3 Defeitos ocultos. Nos casos em que os defeitos se tornem aparentes mais tarde, o Cliente 

Empresarial deve notificar a vidaXL dentro de um prazo razoável e, em qualquer caso, o mais tardar dois 

meses após a descoberta do defeito. A não comunicação de defeitos dentro deste prazo anulará qualquer 

direito a reparação. Se o Cliente Empresarial reportar um defeito em tempo útil, a vidaXL, a seu exclusivo 

critério, determinará a solução apropriada, incluindo, mas não se limitando a, reparação, substituição, 

reembolso parcial ou reembolso total. 

Artigo 9 - Pagamento 

9.1 O Cliente Empresarial deve pagar a sua encomenda utilizando um dos métodos de pagamento disponíveis, 

conforme descrito e enumerado no processo de checkout e na página dedicada no Helpdesk. Certos métodos de 

pagamento podem ser restritos para Clientes Empresariais que usam Contas Empresariais. O contrato será 

considerado concluído assim que a vidaXL tiver recebido o pagamento total.  

9.2 Se o Cliente Empresarial não cumprir as suas obrigações de pagamento dentro do prazo especificado, será 

considerado em incumprimento sem a necessidade de um aviso de incumprimento. A vidaXL pode cobrar juros 

legais e quaisquer taxas de cobrança extrajudiciais aplicáveis ao Cliente Empresarial.  

Artigo 10 - Reserva de propriedade 

10.1 Os bens entregues permanecem propriedade da vidaXL até o Cliente Empresarial pagar o valor total dos 

mesmos. 

Artigo 11 - Responsabilidade 

11.1 Responsabilidade da vidaXL:  

• 11.1.1 Na extensão máxima permitida por lei, a responsabilidade da vidaXL por qualquer falha no 

desempenho nos termos do contrato será limitada ao valor total pago pelo Cliente Empresarial para o 

contrato relevante.  

• 11.1.2. A vidaXL não será responsável por danos indiretos, incluindo, mas não se limitando a, danos 

consequenciais, perda de lucros, perda de economias, perda de informação ou danos decorrentes da 

interrupção dos negócios.  

• 11.1.3 Estas limitações não se aplicam quando a responsabilidade não puder ser excluída por lei.  

11.2 Responsabilidade do Cliente Empresarial: o Cliente Empresarial indemniza a vidaXL contra quaisquer 

reclamações de terceiros, exceto em casos de intencionalidade ou negligência grave da vidaXL ou dos seus 

diretores.  

11.3 Força maior.  

• 11.3.1 A vidaXL não será responsabilizada pelo incumprimento das suas obrigações em caso de força 

maior, conforme definido no direito contratual holandês.  

• 11.3.2 Em casos de força maior, o Cliente Empresarial não poderá reivindicar indemnização por danos 

incorridos.  

• 11.3.3 De acordo com a lei holandesa, a força maior não isentará o devedor das obrigações de pagar os 

valores devidos nos termos do contrato.  



Artigo 12 - Procedimento de reclamações 

12.1  O Cliente Empresarial pode apresentar reclamações usando qualquer um dos métodos de comunicação 

disponibilizados pela vidaXL no website. 

12.2 As reclamações relativas à execução do contrato devem ser apresentadas prontamente, com todos os detalhes 

fornecidos, num prazo razoável após a identificação do problema pelo Cliente Empresarial. 

12.3 A vidaXL responderá às reclamações no prazo de 14 dias após a receção. Se for necessário mais tempo para a 

resolução, a vidaXL acusará a receção e indicará quando poderá esperar uma resposta exaustiva. 

Artigo 13 – Diversos 

13.1 Variação: a vidaXL reserva-se o direito de alterar estes T&C sem aviso prévio. As eventuais alterações aplicar-

se-ão às encomendas efetuadas após a publicação da versão revista.  

13.2 Divisibilidade: se qualquer disposição do presente acordo for considerada inválida, ilegal ou não aplicável, a 

validade das restantes disposições não será afetada.  

13.3 Independência: nada neste contrato deve ser interpretado como estabelecendo uma relação de parceria, joint 

venture ou agência entre as partes. 

13.4 Subcontratados. A vidaXL reserva-se o direito de subcontratar a totalidade ou parte dos serviços necessários 

para cumprir o contrato. 

Artigo 14 - Disputas 

14.1 Os contratos entre a vidaXL e o Cliente Empresarial aos quais se aplicam estes T&C são exclusivamente 

regidos pelas leis dos Países Baixos. 

14.2 Quaisquer litígios que possam surgir no que diz respeito ao contrato e que não sejam passíveis de ser 

resolvidos amigavelmente, podem ser submetidos exclusivamente ao tribunal de Oost-Brabant, localizado em 's-

Hertogenbosch. Isto está sujeito à medida em que as regras obrigatórias de jurisdição limitam esta escolha. A vidaXL 

e o Cliente Empresarial podem resolver as suas disputas por meio de aconselhamento vinculativo ou arbitrário. 
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Artigo 1 - Definições 

• Conta: A conta que o Utilizador deve gerar para poder fazer encomendas, participa em Leilões e deixa 

Revisões.  

• Vendedor de terceiros: Um Terceiro que oferece produtos aos Utilizadores através do Site.  

• Usuário: Qualquer pessoa que visita o Site. 

• Termos e condições de utilização do site: Estes Termos e Condições de utilização para os sites da 

vidaXL 

• Revisão: Uma revisão que pode ser deixada pelo Utilizador de vidaXL, o Website e / ou Vendedor (s) de 

terceiros. 

• Leilões: Os Leilões que são detidos pela vidaXL no Site. 

• vidaXL: vidaXL Commerce International B.V. sediada em (5928 SK) Venlo em Mary Kingsleystraat 1. 

• Site: O site como ativamente encontrado sob o URL vidaxl.nl e qualquer outro site, URL ou aplicativo 

dedicado por vidaXL. 

Artigo 2 - Aplicabilidade 

1. Estes Termos e Condições de Utilização são aplicáveis á qualquer uso do Site, incluindo o uso da Conta. 

2. vidaXL reserva-se o direito de alterar estes Termos e Condições de Utilização periodicamente. Os Termos e 

Condições de Utilização alterados serão aplicáveis assim que foram publicados no Site. Por este motivo, é 

aconselhável verificar os Termos e Condições de Utilização regularmente. 

Artigo 3 – Conta cliente 

1. Para ser capaz de validar encomendas, participar em Leilões e deixar Revisões, é necessário gerar uma 

Conta. O Utilizador pode gerar uma conta fornecendo as informações necessárias através do formulário 

online no site. Este formulário pode ser encontrado sob o cabeçalho "Novo cliente?". 

2. Para gerar uma Conta, o Utilizador deve: 

1. Ter pelo menos 18 anos de idade no momento da solicitação da Conta; 

2. Ter um endereço de e-mail válido. 

3. Após a geração da Conta, o Utilizador receberá um e-mail de confirmação. Assim que a Conta for ativada, o 

Utilizador pode iniciar sessão utilizando o seu endereço de e-mail e a palavra-passe escolhida por ele ou 

ela. 

4. Um determinado endereço de e-mail só pode ser utilizado uma vez para gerar uma Conta. Uma Conta é 

estritamente pessoal, intransferível e ligada ao Utilizador que gerou a Conta. 

5. O Utilizador deve assegurar-se que as informações que ele fornece sobre a Conta e em qualquer outra 

comunicação com vidaXL são corretos, completos e atualizados. Qualquer alteração nos dados pessoais 

pode ser feita pelo próprio Utilizador, registando-se na Conta e processando as alterações. 



6. O Utilizador precisa manter a palavra-passe confidencial e deve tomar medidas razoáveis para impedir que 

terceiros não autorizados ganhem conhecimento e usem a palavra-passe e / ou sua Conta. 

7. O Utilizador é obrigado a notificar imediatamente vidaXL em caso de perda, roubo ou (suspeita) de abuso 

ou uso não autorizado da sua palavra-passe e / ou da Conta por terceiros. Até ao momento em que esta 

notificação seja efectivamente recebida pela vidaXL, o Utilizador será responsabilizado por quaisquer danos 

resultantes do abuso da palavra-passe e / ou da Conta. 

8. Caso vidaXL verificar ou tiver razões para suspeitar que terceiros não autorizados estão usando ou capaz 

de usar a Conta do Utilizador, vidaXL reserva o direito de bloquear imediatamente a Conta em questão, e 

recuperar qualquer dano que a vidaXL possa sofrer como consequência deste pelo Utilizador, sem que a 

vidaXl seja responsabilizada pelos danos sofridos pelo Utilizador. 

Artigo 4 – Utilização do Site 

1. O Utilizador garante que as informações e dados fornecidos por ele são corretos, completos e confiáveis. 

VidaXL reserva-se o direito de verificar a exactidão das informações e dados fornecidos, e para remover as 

informações e dados do Utilizador, se for comprovado que estão incorretos ou se a correção não poderá ser 

verificada. 

2. O Utilizador não tem autorização para: 

• Interromper o funcionamento do Site ou usar software que possa perturbar o funcionamento do Site;  

• Iniciar processos ou permitir que eles continuem, dos quais ele ou ela podeM razoavelmente suspeitar que 

eles restringem outros utilizadores da Internet ou prejudicar o uso do site; 

• Posar como outro utilizador. 

 3. O Utilizador não tem permissão para replicar ou disponibilizar (por meio de "deeplinking" ou de outra forma) o Site 

ou qualquer parte dele sem ter previamente obtido permissão por escrito de vidaXL. 

Artigo 5 – Encomendas 

1. Os Termos e Condições Gerais do vidaXL e as Condições de Devolução de vidaXL são aplicáveis á todas 

as encomendas da vidaXL validadas através do Site. O Utilizador aceita estes Termos e Condições Gerais 

e Condições de Devolução ao gerar uma Conta. 

2. Para encomendas de Vendedores Terceiros através do Site, os Termos e Condições Gerais e as Condições 

de Devolução do(s) Vendedor(es) de Terceiros em questão podem ser aplicáveis. As mesmas podem ser 

encontrados na página da empresa do(s) Vendedor(es) de Terceiros. Caso o(s) Vendedor(es) de Terceiros 

não possuírem Termos e Condições Gerais e/ou Condições de Devolução, os Termos e Condições Gerais e 

/ ou Condições de Devolução de vidaXL são aplicáveis ao acordo de aquisição entre o Utilizador e o(s) 

Vendedor(es). 

Artigo 6 – Leilões 

1. As Condições de Leilão do vidaXL são aplicáveis à participação nos Leilões detidos pelo vidaXL no Site. O 

Utilizador aceita estas Condições de Leilão ao gerar uma Conta, ou pelo menos na altura em que o 

Utilizador participa pela primeira vez num Leilão. 

2. O Utilizador não está autorizado a influenciar deslealmente ou indevidamente o leilão de qualquer forma. 

Artigo 7 – Revisões 

1. Após uma compra através do site, o Utilizador pode ser convidado por ou em nome de vidaXL para avaliar 

vidaXL, o Site e / ou Vendedor(es) de Terceiros, deixando uma Revisão. vidaXL reserve-se o direito – mas 

não a obrigação - para inserir uma Revisão no Site ou publicá-lo de qualquer outra forma, incluindo o nome, 

o local de residência e a data da Revisão, tal como disponibilizado pelo Utilizador. 



2. Caso as Revisões sejam recolhidas por terceiros em nome da vidaXL, os Termos e Condições Gerais e / ou 

Termos e Condições de Uso da parte em questão são aplicáveis às Revisões. 

3. VidaXL reserva o direito de não publicar uma Revisão ou removê-lo do site, caso o Vendedor de Terceiros 

provar que a Revisão em questão é: 

• Em violação da legislação ou regulamentação em vigor; 

• Em violação da ordem pública ou da decência; 

• Apenas uma Revisão do produto; 

• Não pertence ao Vendedor de Terceiros em questão;  

• Contém informações pessoais de terceiros; 

• Contém um URL ou publicidade; 

• É fraudulento. 

Artigo 8 – Encerramento de Conta & Funcionalidades do Site 

1. VidaXL reserva-se o direito de recusar os Utilizadores ou de rescindir a sua conta unilateralmente se houver 

razões para, por exemplo, no caso de: 

• Uso não autorizado ou abuso do Site e / ou da Conta; 

• Falha em aderir a estes Termos e Condições de Utilização ou Condições de Leilão; 

• Falha em aderir aos acordos celebrados entre o Utilizador e vidaXL e / ou Vendedor(s) de Terceiros. 

 2. Além disso, vidaXL tem o direito de limitar, negar ou revogar certas utilizações possíveis ou bloquear 

temporariamente a Conta de ser usada nos casos descritos no Artigo 8.1. 

 3. Em todos os momentos, vidaXL reserva-se o direito de deixar de disponibilizar certas funcionalidades do Site ou 

de alterar as mesmas. 

Artigo 9 – Privacidade e dados pessoais 

1. Os dados pessoais fornecidos pelo Utilizador à vidaXL, como seu nome e endereço, números de telefone e 

endereços de e-mail, são processados pela vidaXL em ficheiros que são propriedade de vidaXL. Estas 

informações serão utilizadas pela vidaXL para gerir Contas e Leilões, processar encomendas, entregas e 

faturamentos e possível mediação em conflitos entre Utilizadores e Vendedor(s) de Terceiros. 

2. Em todos os momentos, o Utilizador pode aceder, alterar ou expandir os seus dados pessoais registando-

se na sua conta. 

3. Em princípio, vidaXL não fornecerá dados pessoais á terceiros, a menos que tal seja necessário para 

celebrar um contrato com o Utilizador. VidaXL fornecerá, por exemplo, o nome e endereço do Utilizador, 

endereço de e-mail e número de telefone para o(s) Vendedor(es) de Terceiro(s), na medida em que seja 

necessário para executar um contrato de compra entre o Utilizador e o Vendedor(es) de Terceiro(s). A 

comunicação entre o Utilizador e Vendedor(es) de Terceiro(s) é tratada através de um aplicativo de email da 

vidaXL. A comunicação é armazenada nos servidores vidaXl e poderá ser acessada e usada por vidaXL 

para: 

• Auxiliar o Utilizador e / ou Vendedor(es) de Terceiro(s) em caso de dúvidas e / ou problemas;  

• Avaliar se o s) Vendedor(es) de Terceiro(s) cumpre(m) os seus requisitos;  

• Analisar melhorias no processamento. 



 4. O Site utiliza cookies. Os cookies são, por exemplo, implementados para relembrar dados de registo fornecidos. 

Além disso, cookies de terceiros são implantados no site. 

 5.  O Utilizador pode configurar o seu navegador de tal forma que não receba cookies durante a sua visita ao Site. 

No entanto, poderá ser possível neste caso que o Utilizador não possa utilizar todas as funcionalidades do Site, ou 

seu acesso a partes do Site e / ou a Conta é restrito. 

 6. VidaXL reserva o direito de armazenar dados sobre o comportamento do visitante no Site (o endereço de IP 

utilizado, entre outras coisas) caso surgirem suspeitas de abuso e / ou uso não autorizado do Website realizadas 

através da conta do Utilizador. 

 7. Para mais informações sobre a forma em como a vidaXL utiliza os dados pessoais dos Utilizadores e implanta os 

cookies no Site, consulte a Política de Privacidade de vidaXl, como se encontra no Site. 

Artigo 10 – Propriedade intelectual e dados de terceiros 

1. Salvo disposição em contrário, todos os direitos, incluindo direitos autorais e outros direitos de propriedade 

intelectual do (informação fornecida no) site são reservados pela vidaXL, na medida em que não sejam 

reservados por terceiros / titulares de licenças que disponibilizam as informações. 

2. O Utilizador tem permissão para consultar no (as informações fornecidas) Site e fazer cópias das mesmas 

para uso pessoal, por exemplo, imprimindo ou armazenando-o. Qualquer outro uso, por exemplo, 

armazenar ou reproduzir (partes do) Site em um site de Internet separado ou a criação de conexões, 

hiperlinks e deeplinks para (partes do), não é permitido sem permissão explícita por escrito da vidaXL. 

3. As informações contidas no site são parcialmente fornecidas por terceiros, tais como Vendedores de 

Terceiros e outros Utilizadores (no caso das Revisões). VidaXL não se responsabiliza por quaisquer 

prejuízos resultantes de informações incorretas, incompletas ou ilícitas fornecidas por terceiros no site. 

4. O site pode conter links para aceder á páginas externas online. vidaXl não poderá ser responsabilizada pelo 

uso ou conteúdo das páginas online para as quais um link para o Site é apresentado, ou que apresentam 

um link para o Site. 

Artigo 11 - Responsabilidade 

1. O Utilizador admite que, no caso de encomendas com o(s) Vendedor(es) de Terceiro(s), o acordo de 

aquisição é realizado entre o Utilizador e o(s) Vendedor(es), e que vidaXl não são nem serão qualquer parte 

neste acordo. 

2. Como tal, vidaXL não é obrigada a verificar ou avaliar a qualidade, quantidade ou capacidade dos produtos 

que são oferecidos por Vendedores Terceiros no Site e não se responsabiliza por quaisquer prejuízos 

resultantes de informações incorretas, incompletas ou ilícitas fornecidas por terceiros no site. 

3. Caso a vidaXL seja responsável por danos incorridos independentemente, esta responsabilidade é limitada 

ao preço de compra do produto em questão, como facturado pelo Vendedor Terceiro ao Utilizador em 

qualquer caso. 

4. A responsabilidade da vidaXL, de qualquer natureza que seja, é limitada ao valor que o seguro de 

responsabilidade civil da vidaXl recompensa no caso em questão. 

Artigo 12 - Vários 

1. Caso uma ou mais das estipulações destes Termos e Condições de Utilização permitem ser ou não 

vinculativos, inválidas ou inexequíveis, as demais estipulações permanecerão válidas. Nesse caso, vidaXL 

substituirá a estipulação em questão por uma nova estipulação, a ser determinada pela vidaXL e 

aproximando o significado da estipulação em questão tanto quanto possível. 

2. Perante o uso do Site, o uso da Conta e estes Termos e Condições, o direito holandês é exclusivamente 

aplicável. 

 


